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DELIBERAÇÃO CME/CG/MS N. 2.527, DE 6 DE MAIO DE 2021.

DISPÕE SOBRE O DIREITO DE MATRÍCULA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E ADULTOS MIGRANTES, REFUGIADOS, APÁTRIDAS E SOLICITANTES DE REFÚGIO, NA EDUCAÇÃO BÁSICA DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE CAMPO GRANDE - MS. 
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE/MS, no uso das atribuições legais que lhe são de competência, considerando os preceitos constitucionais das Leis Nº. 9.394/1996, Nº 8.069/1990, Nº 13.445/2017, a Resolução CNE/CEB Nº. 1/2020, e a aprovação em sessão plenária, de 6 de maio de 2021, 
DELIBERA: 
Art. 1º As instituições de ensino deverão receber os pedidos de matrícula de crianças, adolescentes e adultos migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio, na educação básica, de acordo com o disposto nesta Deliberação. 
Art. 2º As instituições de ensino deverão proceder à matrícula de crianças, adolescentes e adultos migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio, sem nenhuma discriminação, em razão de nacionalidade ou condição migratória, e observar, no que couberem, as mesmas normas estabelecidas para a matrícula de alunos brasileiros nas instituições do Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande - MS. 
Art. 3º A matrícula de crianças, adolescentes e adultos migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio, deverá ocorrer sem mecanismos discriminatórios, portanto não consistirá em impedimento: 

I - a ausência de tradução juramentada de documentação comprobatória de escolaridade anterior, de documentação pessoal do país de origem, de Registro Nacional Migratório/RNM ou Documento Provisório de Registro Nacional Migratório/DP-RNM;
II - a situação migratória irregular ou expiração dos prazos de validade dos documentos apresentados. 
Art. 4º A matrícula em instituições de ensino de crianças, adolescentes e adultos, na condição de migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio, deverá ser facilitada, considerando-se a situação de vulnerabilidade.
Art. 5º Na ausência de documentação escolar que comprove escolarização anterior, crianças, adolescentes e adultos, na condição de migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio terão direito a processo de avaliação/classificação, permitindo-se a matrícula, a qualquer ano, série, etapa ou outra forma de organização da educação básica, conforme o desenvolvimento e a faixa etária. 
Parágrafo único. O processo de avaliação/classificação deverá ser feito na língua materna do aluno.
Art. 6º As escolas deverão organizar procedimentos para o acolhimento dos alunos, conforme as seguintes observações: 
I - não discriminação; 

II - prevenção ao bullying, racismo e xenofobia; 

III - não segregação entre alunos brasileiros e não brasileiros, mediante a formação de classes comuns; 

IV - formação de professores e servidores sobre práticas de inclusão de alunos não brasileiros; 

V - prática de atividades que valorizem a cultura dos alunos não brasileiros;  

VI - oferta do ensino de português como língua de acolhimento, visando à inserção social daqueles que detiverem pouco ou nenhum conhecimento da língua portuguesa.
Art. 7º Esta Deliberação entra em vigor, na data da publicação, revogando-se a DELIBERAÇÃO CME/MS n. 1.263, de 4 de outubro de 2011, e demais disposições contrárias.
Campo Grande-MS, 6 de maio de 2021. 
                                                        Alelis Izabel de Oliveira Gomes
Conselheira-Presidente do CME/CG/MS
HOMOLOGO
Em: 4/6/2021.
Elza Fernandes
Secretária Municipal de Educação
DIOGRANDE, n. 6.333  p. 28 - segunda-feira, 28 de junho de 2021.
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